
VITÓRIAS

Abono de Permanência deve compor a base de cálculo da licença-prêmio
(junho/2023)

Um servidor público aposentado tem o direito de receber o valor atualizado da

licença-prêmio não gozada, incluindo o valor do abono de permanência

Após obter as licenças-prêmio ao longo de sua carreira, sem utilizá-las para aposentadoria,

o servidor público da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, filiado do SISEJUFE/RJ, percebeu

que o cálculo original da conversão em pecúnia da licença-prêmio não considerava o valor

recebido a título de abono de permanência enquanto estava em atividade.

Inconformado com os cálculos apresentados no processo administrativo, ele decidiu

ingressar com uma ação judicial contra a União, buscando o reconhecimento do direito de

receber a diferença entre o valor pago pela conversão da licença-prêmio em pecúnia e o

valor corrigido, levando em consideração o Abono de Permanência.

Na sentença, o juiz decidiu a favor do servidor, determinando que o abono de permanência

deve ser incluído na base de cálculo da licença-prêmio indenizada, uma vez que possui

uma natureza remuneratória permanente, sendo uma contraprestação pelo trabalho do

servidor que, mesmo cumprindo os requisitos para a aposentadoria, continua em

atividade. Com base nisso, e considerando o direito do autor, a União foi condenada a

efetuar o pagamento da diferença.

A União optou por não recorrer, portanto, o processo poderá avançar para a fase de

cumprimento de sentença.

Para a advogada Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues

Advogados, "converter licenças-prêmio não gozadas em pecúnia nada mais é do que

indenizar o servidor pelo salário que ele poderia estar recebendo caso tivesse usufruído o

afastamento. Se durante a licença ele estaria recebendo a parcela remuneratória, não há

nenhuma razão para a sua exclusão em caso de conversão em pecúnia".

Processo n. 5003080-22.2022.4.02.5108

1ª Vara Federal de São Pedro da Aldeia da SJRJ - TRF2

Servidora consegue reestabelecer banco de horas indevidamente suprimido
(maio/2023)

Sob a justificativa de terem expirado, administração havia determinado a supressão de

diversas horas extras de servidora pública

A ação judicial buscou reconhecer o direito de servidora pública, Analista Judiciário, o

direito de ter restabelecidas em seu banco de horas as horas-extras tidas por expiradas, em

dezembro de 2021.



No entanto, a Administração Pública se serviu de labor extraordinário, regularmente

prestado pela servidora, sem mais lhe permitir a compensação ou a retribuição em

pecúnia, tendo simplesmente suprimido o direito com fundamento em determinação não

prescrita em lei, locupletando-se à custa de trabalho gratuito.

O juízo do 4º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro acolheu o pedido da servidora

pública salientando que "(...) não se mostra juridicamente legítimo ou razoável inviabilizar,

a um só tempo, a compensação das horas extraordinárias laboradas e a sua conversão em

pecúnia, com base unicamente na expiração do seu período predefinido de "validade", sob

pena de mal ferimento ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito".

Para a advogada do caso, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues:

"ao se determinar a supressão, a servidora deixa de ser retribuída pelo labor

extraordinário, o que importa em flagrante violação ao princípio da isonomia

remuneratória. Portanto, não pode haver, sob pena de violação do princípio da legalidade

e da separação de poderes, interpretação restritiva de norma que confere direitos sociais

em prejuízo do trabalhador, como ocorreu no presente caso".

Cabe recurso da sentença proferida.

Processo nº 5083501-20.2022.4.02.5101, 4º Juizado Especial Federal da Seção Judiciária do

Rio de Janeiro.

CNJ melhora regras da assistência à saúde
(maio/2023)

Reembolso de despesas com planos e seguros privados e aumento do limite em caso de

doença, deficiência ou implemento etário sofreram alterações

O Conselho Nacional de Justiça, em sessão do Plenário Virtual realizada entre os dias 11 e

19 de maio, ao apreciar o Ato Normativo nº 0007543-15.2022.2.00.0000, aprovou

importantes alterações na Resolução nº 294, de 2019, que regulamenta o programa de

assistência à saúde suplementar para magistrados e servidores do Poder Judiciário.

No procedimento, que contou com a intervenção do SISEJUFE, prevaleceu o voto do

Conselheiro Giovanni Olsson que, aprovando proposta do Comitê Gestor Nacional de

Atenção à Saúde de Magistrados e de Servidores do Poder Judiciário, introduziu

importantes ajustes do texto do normativo.

O Conselho, atento à situação vivenciada em muitos órgãos, nos quais os contratos com

operadas de plano de assistência à saúde mantidos pelos tribunais não atendem às

necessidades de todos os servidores e magistrados, aprovou alteração para que, embora

haja opção pela adesão ao plano disponibilizado pelo tribunal, os servidores possam optar

pelo reembolso de despesas com planos ou seguros de saúde privados.

Ainda, abriu-se a possibilidade de reembolso de despesas não cobertas pelo plano, tais

como medicamentos e serviços laboratoriais e hospitalares, caso as despesas do plano de

saúde fiquem abaixo do valor previsto para reembolso, prestigiando-se a efetiva prestação

da assistência à saúde.



Por fim, instituiu-se acréscimo de 50% sobre o valor apurado de reembolso caso o

magistrado, servidor ou algum dependente seja pessoa com deficiência ou possua doença

grave, bem como nas hipóteses em que o magistrado ou servidor tenha idade superior a

50 anos.

Com essas alterações, o CNJ dá importante passo na persecução do direito à saúde de

juízes e servidores. O SISEJUFE, na condição de representante dos servidores do Poder

Judiciário da União no Estado do Rio de Janeiro, permanecerá lutando por evoluções, como

no Pedido de Providências nº 0002523-09.2023.2.00.0000, no qual postula a instituição de

um limite mínimo para o reembolso do auxílio-saúde, tal como já garantido aos

magistrados, com o intuito de conferir maior uniformidade entre os tribunais.

Nos próximos dias deverá ser expedida a resolução oriunda do processo, alterando a

Resolução CNJ nº 294/2019.

Servidor com porte institucional tem risco presumido para obter porte de

arma pessoal
(abril/2023)

SISEJUFE obtém decisão que reconhece aos Inspetores e Agentes de Polícia Judicial o direito

de ter aferido o requisito de risco com base na presunção de risco decorrente do exercício

da atividade

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro - SISEJUFE

ajuizou ação coletiva em face da União a fim de que fosse declarado o direito dos

substituídos, Inspetores e Agentes de Segurança da Polícia Judicial, ao porte de arma de

fogo para defesa pessoal em razão da efetiva necessidade por exercício de atividade

profissional de risco, sem a necessidade de produção de outras provas, haja vista ser de

conhecimento notório as atribuições do cargo.

O porte de arma institucional dos integrantes do Poder Judiciário é concedido em função

de suas atividades funcionais, já que os policiais judiciais exercem atividade de risco, como

acompanhamento de criminosos ou escolta de autoridades sob ameaça. Para a concessão

do porte de arma institucional são observados critérios rigorosos, conforme o artigo 7º-A e

parágrafos, da Lei nº 10.826/2003.

Contudo, a Polícia Federal frequentemente indefere os pedidos dos substituídos ao porte

de arma de uso pessoal, sob o argumento de que os requisitos para a concessão são a

comprovação do risco ou ameaça à integridade física, o que, segundo o órgão, não

estavam sendo cumpridos.

Na sentença, o Juízo declarou que os substituídos com porte institucional de arma têm

risco presumido em razão de sua atividade profissional, pois não se pode considerar que

não corram riscos fora do expediente, em seus deslocamentos diários, em sua casa ou

atividades privadas e familiares, bem como condenou a União a se abster de indeferir

pedidos de porte de arma para uso pessoal exigindo a comprovação do risco ou ameaça à

integridade física.



Conforme destaca a advogada Aracéli Rodrigues (Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues

Advogados), que assessora o sindicato, "a decisão é acertada ao reconhecer a presunção

de risco da atividade profissional para quem tem porte institucional, distinguindo e

preservando as atribuições da Polícia Federal e do Poder Judiciário, pois os servidores que

tiveram o porte deferido por seus tribunais de origem já tiveram reconhecido o risco

profissional e se submeteram aos procedimentos prévios à concessão".

Processo nº 5121607-85.2021.4.02.5101

SISEJUFE restaura justiça em normativo sobre assédio moral
(março/2023)

Ato nº 45/2022, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, havia sido alterado em

prejuízo ao combate à violência laboral

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro (SISEJUFE)

obteve importante vitória na defesa dos servidores vítimas de assédio moral, resgatando a

redação anterior do Ato nº 45/2022, que instituiu a Política de Prevenção e Combate à

Violência Laboral e ao Assédio Moral, Assédio Sexual e a Todas as Formas de

Discriminação.

Em 2022, o referido ato havia sido alterado, passando a prever que a Coordenadoria de

Saúde (CSAD), ao atender o servidor potencialmente vítima de assédio e antes de adotar

as medidas imediatas tendentes à preservação de sua saúde, deveria promover a oitiva do

gestor da unidade, confundindo o papel da área médica com o de uma comissão

disciplinar, em uma fase em que sequer está instaurado processo disciplinar. A providência

ainda ignorava que, não raro, o gestor da unidade é o próprio assediador, o que colocava o

servidor, vítima de assédio, em uma situação ainda mais delicada.

Não fosse suficiente a indevida confusão entre as funções da Coordenadoria de Saúde e

aquelas desempenhadas por uma comissão no âmbito de um processo de apuração de

responsabilidade disciplinar, a necessidade de oitiva do gestor pela CSAD configurava

verdadeiro avilte ao dever de sigilo dos profissionais da área

médica/assistencial/psicológica, na medida em que ouvem o servidor na condição de

paciente, sendo-lhes vedado compartilhar com terceiros as informações repassadas pela

vítima.

Após a então Presidência da Corte indeferir o requerimento formulado pelo sindicato, no

julgamento do recurso administrativo interposto, por maioria de votos, o Órgão Especial do

TRT da 1ª Região atendeu ao pleito do sindicato, revogando os atos que haviam

concretizado a alteração questionada pela entidade sindical.

Para a advogada Aracéli Rodrigues (Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues Advogados), que

assessora o Sisejufe, "prevaleceu no julgamento o bom senso e a proteção dos servidores

que, não bastasse serem vítimas de assédio moral, ainda teriam que postergar o período

de convivência com o agressor caso as medidas recomendadas pela CSAD devessem

aguardar a oitiva do gestor da unidade".

O acórdão administrativo aguarda publicação.



Licença-prêmio convertida em pecúnia não tem incidência de Imposto de

Renda
(março/2023)

Justiça garante a isenção do Imposto de Renda de servidora pública aposentada em

pagamento de licença-prêmio em pecúnia

A ação judicial foi proposta por servidora pública federal aposentada, após constar que foi

efetuado o desconto de Imposto de Renda sobre a indenização de licença-prêmio não

usufruída.

Em sentença favorável, o judiciário destacou que a licença prêmio recebida em pecúnia,

não gozada e indenizada, possui natureza indenizatória, tendo como única finalidade a

reconstituição do patrimônio de determinado indivíduo em razão do prejuízo por ele

suportado em razão da supressão do direito ao gozo da licença, sendo inadmissível que

componha a base de cálculo do imposto de renda, por não constituir acréscimo

patrimonial.

Para o advogado Rudi Cassel, do escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues Advogados,

“os valores percebidos a título de licença-prêmio indenizada não devem sofrer a incidência

de imposto de renda, dado o caráter indenizatório da prestação.”

A decisão é passível de recurso da parte contrária

Processo nº 5065645-43.2022.4.02.5101

Juízo Federal do 10º JEF do Rio de Janeiro

Sindicato possui legitimidade para atuar em prol de parte da categoria
(outubro/2022)

Decisão reconheceu a legitimidade sindical para atuar em juízo em prol da defesa do

direito de seus substituídos, independentemente do número de beneficiados

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Rio de Janeiro - SISEJUFE ingressou com

ação coletiva em face da União Federal, com o objetivo garantir o direito dos substituídos

vinculados à Justiça Eleitoral ao cômputo qualificado da jornada extraordinária prestada

em finais de semana e dias não úteis para todos os fins, especialmente para o pagamento

em pecúnia do adicional por serviços extraordinários.

No entanto, em primeira instância houve extinção da ação coletiva ao argumento de falta

de interesse, por parte da entidade, em razão de se estar diante de interesses individuais,

uma vez que apenas parte dos filiados restariam, eventualmente, beneficiados.

Em recurso, o sindicato autor pontuou entendimento do Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que é possível a propositura de Ação Civil Pública, ainda que o direito pleiteado

abarque apenas parte dos substituídos da entidade.

Acolhendo os argumentos do sindicato para anular a sentença de extinção, a

Desembargadora Federal Relatora destacou que “não se exige que o interesse levado a



juízo diga respeito a todos os filiados, sendo suficiente que seja relacionado à condição de

integrantes da classe, independentemente do número de substituídos que possam ser

beneficiados”.

Com a anulação, o processo retornará à origem, para prolação de nova sentença.

Conforme destaca a advogada do sindicato, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin

Santos Rodrigues Advogados, "a análise das situações individuais dos membros de

determinada categoria não desautoriza a possibilidade de uma tutela coletiva. Dessa

forma, o sindicato possui legitimidade para defender os direitos de seus filiados,

independentemente de ser direito individual ou coletivo".

Cabe recurso da decisão.

Processo 5093721-48.2020.4.02.5101 - 6ª Turma Especializada do TRF2

Servidores têm reconhecido direito a reajuste remuneratório
(outubro/2022)

União foi condenada ao pagamento de valores devidos a servidores públicos, em razão de

enquadramento equivocado após a edição da Lei nº 12.774/2012

Trata-se de ação coletiva movida pelo SISEJUFE - Sindicato dos Servidores das Justiças

Federais no Rio de Janeiro, buscando o pagamento integral do passivo originado a partir do

reajuste remuneratório implantado pela Lei 12.774, de 2012, aos servidores ocupantes de

cargos efetivos no Poder Judiciário da União.

A Lei nº 12.774/12 concedeu reajuste a analistas, técnicos e auxiliares judiciários,

rebaixando servidores em um ou dois padrões, o que gerou diferença salarial.

Em outubro de 2013, o Supremo Tribunal Federal editou a Portaria Conjunta nº 4, de 8 de

outubro de 2013, resolvendo administrativamente a questão, porém, não efetivou o

pagamento da diferença devida aos servidores.

Para a advogada da entidade, Aracéli Rodrigues do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues Advogados "a decisão é acertada, uma vez que vinha se estendendo o martírio

dos servidores substituídos, pois a Administração, mesmo reconhecendo a dívida, se

esquiva do pagamento integral dos valores retroativos.”

Processo n.º 0063626-85.2015.4.01.3400 - 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito

Federal

Servidora aposentada garante imediato pagamento de adicional de

qualificação
(janeiro/2022)

Valor devido à título de reenquadramento para a servidora aposentada já tinha

reconhecimento administrativo, porém sem qualquer previsão de pagamento pela

administração pública



Uma ex-servidora pública federal, filiada ao Sindicato dos Servidores das Justiças Federais

no Rio de Janeiro (SISEJUFE), aposentada no cargo de Técnico Judiciário da Seção Judiciária

do Rio de Janeiro, propôs a ação judicial para lhe assegurar o pagamento de crédito em

decorrente de reenquadramento reconhecido em Processo Administrativo.

Embora tenha sido reconhecido administrativamente o direito ao recebimento do valor,

não havia qualquer previsão para o seu pagamento, não restando uma alternativa senão a

busca da via judicial para tempestiva regularização da situação.

Em respeito ao direito adquirido e a segurança jurídica, não pode o ente público postergar

indefinidamente o pagamento sob a alegação de falta de orçamento.

Acolhendo os argumentos da servidora pública, o juízo Federal de Duque de Caxias

determinou o pagamento da verba, destacando que que o direito da parte não pode ficar

submetido à discricionariedade da Administração, aguardando indefinidamente a inclusão

da despesa na previsão orçamentária.

Conforme esclarece a advogada do processo, Dra. Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel

Ruzzarin Santos Rodrigues Advogados, "A retenção das parcelas reconhecidas

administrativamente pela ré, bem como a não inclusão dos valores no orçamento para

pagamento, geram enriquecimento sem causa da União, de modo que somente a quitação

do passivo devido à ex-servidora evita que se prolongue a ilegalidade, pois a administração

goza de proveito econômico com a supressão de um direito incontestável.".

A União Federal se manifestou afirmando que não irá interpor recurso da sentença.

Processo nº 5002191-72.2021.4.02.5118,

3ª Vara Federal de Duque de Caxias da Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

Administração não pode anular aposentadorias com base na EC 103/2019
(janeiro/2022)

A anulação de aposentadorias já em gozo e constituídas na vigência da Emenda

Constitucional 20/1998 viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Rio de Janeiro (SISEJUFE) ingressou com

ação coletiva para garantir aos filiados o cômputo do tempo de serviço sem a necessidade

de comprovação das contribuições previdenciárias relativas ao período cumprido antes da

Emenda Constitucional nº 20/1998.

Isso porque a Emenda Constitucional nº 103/2019 prevê a anulação de aposentadorias já

em gozo ou que venham a ser concedidas com o cômputo de tempo de serviço sem o

recolhimento da respectiva contribuição ou da correspondente indenização pelo segurado

obrigatório responsável.

Assim, essa previsão da reforma da previdência interfere no direito adquirido de todos os

servidores públicos que ingressaram no serviço público antes da edição da Emenda

Constitucional nº 20/1998 e que usaram ou pretendem usar o tempo de serviço anterior,

computado pelo Regime Geral de Previdência Social, para fins de tempo de contribuição

para a aposentadoria.



Ao analisar o processo, o Juiz concedeu parcialmente os pedidos para afastar essa

determinação em relação aos servidores que preencheram todos os requisitos necessários

para se aposentar ao tempo da aplicação da EC 20/98, alegando que os demais possuiriam

apenas expectativa de direito à aposentação.

Ainda, determinou que a União não desconstitua benefícios previdenciários adquiridos por

tempo de serviço e já concedidos, dispensando, nesses casos, a prova de recolhimento das

respectivas contribuições, e para que não determine o retorno dos aposentados

substituídos à ativa.

Para o advogado do sindicato, Rudi Meira Cassel, do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues, "a norma questionada fere o direito adquirido e a segurança jurídica, vez que

pretende anular um conjunto de direitos que já foram incorporados ao patrimônio jurídico

do servidor público, que respeitou todas as normas vigentes à época, para a concessão de

sua aposentadoria, atendendo à todas as condições até então exigidas".

A União interpôs recurso de apelação contra a sentença e o Sindicato também irá recorrer.

Processo nº 5014096-62.2020.4.02.5101 - TRF2

Servidores da Justiça Federal do RJ garantem aposentadoria integral e com

paridade
(janeiro/2022)

Servidores que tinham direito à aposentadoria voluntária com remuneração integral e com

paridade aos servidores na ativa não podem ser prejudicados por aposentadoria

involuntária por invalidez em condições menos vantajosas

O SISEJUFE - Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Rio de Janeiro, objete vitória

na justiça e garantiu ao seus filiados o direito à terem sua aposentadoria calculada com

base na integralidade da remuneração do cargo e em paridade com a remuneração dos

servidores da ativa.

A ação coletiva visava revisar a aposentadoria de um grupo de filados, servidores inativos

da Justiça Federal no Estado do Rio de Janeiro, que ingressaram no serviço público sob

legislação que lhes assegurava aposentadoria voluntária com a integralidade de sua

remuneração e em paridade com os servidores na ativa.

Contudo, os servidores haviam sido aposentados involuntariamente por invalidez

permanente, decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave,

contagiosa ou incurável, tendo suas aposentadorias calculadas com base na média das

remunerações percebidas e sem paridade com os servidores na ativa, como a legislação da

época previa.

Ao julgar o caso, o TRF2 confirmou a sentença favorável que já havia sido concedida em

primeira instância. Para a Turma Julgadora, preenchidos os requisitos legais, os servidores

têm direito à aposentadoria com o valor integral da última remuneração e com paridade

em relação aos servidores na ativa.



A advogada do sindicato, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues, comemorou a vitória: “Após serem adquiridos os requisitos previstos pela

legislação, mesmo que não se tenha requerido o benefício, adquire-se o direito a

percepção dele. Se foram criadas regras que permitem paridade e integralidade plenas em

caso de aposentadoria voluntária, não há sentido em onerar radicalmente o servidor que

se aposenta por invalidez, involuntariamente.”

Cabe recurso da decisão.

(Processo nº 0000802-72.2013.4.02.5101 - TRF2)

É ilegal o corte do pagamento cumulado de GAE e VPNI
(dezembro/2021)

4ª Vara Federal do Distrito Federal determina que seja mantido/restabelecido o

pagamento cumulativo de GAE e VPNI aos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Rio de Janeiro (SISEJUFE) ajuizou ação

coletiva contra a União para garantir ao pagamento cumulado da Gratificação de Atividade

Externa (GAE) com a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) decorrente da

incorporação de quintos e obter a devolução dos valores descontados indevidamente.

No caso, os substituídos são Oficiais de Justiça ativos, inativos e pensionistas vinculados à

Justiça do Trabalho e à Justiça Federal de 1º e 2º graus no Estado do Rio de Janeiro e

recebem a VPNI oriunda da incorporação de quintos há, pelo menos, mais de 10 anos,

assim como percebem a GAE pelo exercício do cargo de Oficial de Justiça.

Contudo, em razão de supostos "indícios de irregularidades” apontados pelo Tribunal de

Contas da União no que se refere ao pagamento cumulado de ambas as parcelas, após

processos administrativos individuais foi determinado o imediato corte da parcela VPNI, o

que ensejou a propositura da ação pelo Sindicato.

A 4ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal deferiu o pedido de urgência

para suspender as decisões do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, da Seção Judiciária

do Rio de Janeiro, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região e qualquer outra

determinação de corte da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) de quintos

incorporados por Oficial de Justiça Avaliador Federal, mantendo sua percepção.

Além disso, determinou o restabelecimento do pagamento da VPNI para todos os

servidores ativos e inativos e aos pensionistas que tiveram a rubrica suprimida, mantendo

o pagamento cumulativo nova decisão.

Segundo o julgador, o acúmulo das rubricas VPNI e GAE era, de fato, ilegal, "contudo, o

recebimento dessas verbas está protegido pela segurança jurídica, e as conclusões acerca

da ilegalidade deveriam ter sido aventadas no prazo decadencial".

Para o advogado do sindicato, Rudi Meira Cassel, do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues, "a legislação ampara o recebimento da VPNI, incorporada há 20 anos, com a

GAE (incorporada há mais de 10 anos), devido à natureza distinta de ambas as parcelas,

além de não haver vedação na Lei nº 11.416/2006, que instituiu a GAE. Não fosse



suficiente, os substituídos possuem o direito adquirido ao recebimento de ambas as

parcelas, pois recebem a VPNI de quintos há mais de 20 anos consecutivos e, assim, o

direito de a Administração rever seus atos foi atingido pela decadência".

A União interpôs agravo de instrumento contra essa decisão e o recurso pende de

julgamento.

Processo nº 1064430-26.2021.4.01.3400 - 4ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do

Distrito Federal

Imóvel sindical é isento de IPTU
(julho/2021)

Constituição Federal garante a isenção fiscal sobre imóveis de entidade sindical

O Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Rio de Janeiro (SISEJUFE) entrou com

ação buscando impedir que a receita municipal do Rio de Janeiro continuasse cobrando

Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana dos imóveis do Sindicato.

Em sentença, restou determinado que o município carioca não mais cobrasse IPTU sobre

os imóveis do Sindicato, além de necessidade de devolução dos valores descontados já.

A juíza do caso indicou que os laudos periciais feitos no processo demonstraram que o

SISEJUFE é entidade filantrópica, com caráter assistencial. Também afirmou que apesar do

Sindicato obter rendas isso não afastaria a isenção fiscal porque não se deve confundir

ausência de fim lucrativo com proibição de obtenção de superávit financeiro.

Sendo assim, o Sindicato poderia auferir renda e essas deveriam ser destinadas às suas

finalidades essenciais.

Segundo a advogada do sindicato, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues, a decisão é acertada "porque para fazer jus à imunidade tributária, basta que a

entidade sindical comprove que os bens, no caso imóveis, estão relacionados com suas

atribuições institucionais e que (a) não há distribuição de patrimônio ou rendas a qualquer

título (b) aplicam integralmente no País os recursos necessários à manutenção de seus

objetivos institucionais e (c) que mantêm escrituração de suas receitas e despesas em

livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão."

A decisão é passível de recurso.

Processo n.º 0380834-21.2014.8.19.0001

12ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

de Janeiro

Ausência de previsão orçamentária não impede recebimento de verba já

reconhecida administrativamente
(abril/2021)

Servidor Público com débito reconhecido como devido pela Administração não pode

aguardar por tempo indeterminado para o recebimento



O 2º Juizado Especial do Rio de Janeiro proferiu decisão favorável a servidor público,

afirmando que o recebimento de verbas administrativamente reconhecidas não depende

de previsão de orçamento pela Administração.

No caso, a autora teve reconhecido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região o

direito do recebimento de valores a título de pensão por morte, decorrente do falecimento

de seu cônjuge.

Ocorre que apesar do Tribunal ter reconhecido o direito da servidora em receber tais

valores, se recusava a realizar o pagamento, sob o argumento não haver previsão no

orçamento.

Diante disso, a autora ajuizou ação, requerendo a condenação do ente público a ao

pagamento dos valores reconhecidos como devidos.

Acolhendo os argumentos da autora, o judiciário destacou a necessidade de imediato

pagamento das parcelas reconhecidas pela Administração, com a devida correção

monetária, independente de prévia dotação orçamentária, já que não é razoável que o

trabalhador aguarde por tempo indeterminado para receber verbas a que tem direito.

A advogada da causa, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues,

considerou a decisão acertada: “o ente público deve ser condenado ao pagamento de

todos os créditos já reconhecidos e devidos à servidora autora, uma vez que somente

assim acabará essa demora injustificada por parte da Administração.”

Não houve recurso da decisão.

Processo nº 5060584-75.2020.4.02.5101 - TRF2 - 2º juizado Especial Federal do Rio de

Janeiro

Período na iniciativa privada e anotado na CTPS deve contar para fins de

Certidão de Tempo de Contribuição
(março/2021)

Servidor público tem reconhecido direito ao cômputo de período de trabalho junto à

iniciativa privada, devidamente registrado em sua CTPS, para fins de tempo de

contribuição e preenchimento dos requisitos do Regime Próprio de Previdência Social

Servidor público federal, que havia trabalhado junto a iniciativa privada em período

anterior ao ingresso no serviço público, solicitou emissão de Certidão de Tempo de

Contribuição junto ao INSS, apresentando sua Carteira de Trabalho com o tempo

trabalhado devidamente registrado.

No entanto, o INSS negou o pedido ao fundamento de que não haveria comprovação do

tempo trabalhado antes do ingresso no serviço público.

Assim, para assegurar o direito do servidor público filiado ao SISEJUFE – Sindicato dos

Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro, foi ajuizada ação buscando

declarar seu direito de ter reconhecido e certificado o tempo de contribuição prestado na

iniciativa privada, anotado em sua CTPS.



Ao julgar os pedidos procedentes, o juiz da causa destacou que a CTPS apresentada pela

parte autora não tem adulteração, além dos vínculos de trabalho dispostos obedecerem a

uma ordem cronológica.

Além disso, o INSS não trouxe nenhuma impugnação em face das quais devam ser

desconsiderados tais documentos, de modo que a carteira de trabalho do servidor foi

considerada “meio de prova legítimo de tempo de contribuição a anotação do vínculo

empregatício”.

Para a advogada da causa, Aracéli Rodrigues, do escritório Cassel Ruzzarin Santos

Rodrigues, a decisão se mostra correta já que “o não reconhecimento do período indicado

tem o condão de causar prejuízo ao autor, retardando o preenchimento dos requisitos para

a aposentadoria junto ao Regime Próprio ao qual se encontra atualmente vinculado, não

havendo provas para se desconfiar do anterior vínculo empregatício do servidor".

A parte ré interpôs recurso, o qual pende julgamento.

Processo n° 5078492-82.2019.4.02.5101

11ª Vara do Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro


